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13.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

a) Para esse efeito haverá um guião de entrevista composto por um 
conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de com-
petências previamente definido, associada a uma grelha de avaliação 
individual que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise;

b) O método é avaliado segundo níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) A obtenção, pelos candidatos que passaram a este método de sele-
ção, de valoração inferior a 9,5 valores determina a sua exclusão da 
valoração final.

13.3) Entrevista de Profissional de Seleção — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.3.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 
valores através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0,40 AC + 0,30 EAC+0,30 EPS

Em que:
CF = Classificação final
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências
EPS = Entrevista profissional de seleção

14 — Prova de conhecimentos (PC) — Visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos necessárias ao exercício de determinada função. A prova assumirá 
a forma escrita, de natureza teórica e de realização individual. Será 
realizada numa única fase, com a duração de 60 minutos, sem consulta 
e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Constituição da República Portuguesa;
b) Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior — Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro;
c) Estatutos da Universidade da Madeira — Despacho normativo 

n.º 53/2008, de 17 de outubro;
d) Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei 

n.º 59/2008, de 11 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril;

e) Código de Procedimento Administrativo;
f) Regime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos traba-

lhadores que exercem funções pública — Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
fevereiro;

g) Regras do Sistema Internacional de Nomenclatura em Citogenética 
Humana: International System for Human Cytogenetics Nomenclature 
(2013), Shaffer, McGowan -Jordan, Schmid Editors, Karger (Publisher), 
ISBN 978–3–318–02253–7, www.karger.com/iscn2013.

15 — Sistema de classificação final: os métodos de seleção têm caráter 
eliminatório e são aplicados pela ordem enunciada. A valoração final dos 
candidatos expressa  -se numa escala de 0 a 20 valores, em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em 
cada método de seleção. Na prova de conhecimentos é adotada a escala 
de 0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas. Na 
entrevista profissional de seleção são adotados os níveis classificativos 
de insuficiente, reduzido, suficiente, bom e elevado, aos quais corres-
pondem classificações na escala de 0 a 20 valores.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introdu-
zidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do artigo 30.º 
da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introdu-
zidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, 
para a realização da audiência de interessados nos termos do código do 
procedimento administrativo.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no 
placard da Unidade de Recursos Humanos e disponibilizada na sua 
página eletrónica em www.uma.pt.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard da Unidade 

de Recursos Humanos e disponibilizada na sua página eletrónica. Em 
caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate a adotar são os 
constantes do artigo 35.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

20 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Doutor António Manuel Dias Brehm, Professor Cate-

drático, no Centro de Competências de Ciências da Vida;
1.º Vogal efetivo — Mestre Marta Inês Jardim Branco, Técnico Supe-

rior
2.º Vogal efetivo — Licenciada Rita Paulina Araújo Gonçalves, Téc-

nica Superior
1.º Vogal suplente — Licenciada Joana Isabel Barreto Pestana, Téc-

nica Superior
2.º Vogal suplente — Licenciado Énio Bruno de Nóbrega Freitas, 

Técnico Superior

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na 
página eletrónica da Universidade da Madeira, por extrato e a partir da 
sua publicação no Diário da República, na bolsa de emprego público, 
no 1.º dia útil seguinte, e num jornal de expansão nacional, por extrato, 
no prazo máximo de 3 dias úteis.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

23 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no formulário de candidatura, o 
respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, nos termos do 
diploma supramencionado.

24 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 de fevereiro de 2014. — O Reitor, Professor Doutor José Mola-
rinho Carmo.

207653386 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Escola de Economia e Gestão

Despacho n.º 3686/2014
Ao abrigo do disposto no Despacho Reitoral RT -01/2007, de 3 de 

janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de 19 de 
junho, alterado pelo Despacho Reitoral RT -47 -2013, de 24 de maio, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 7 de junho, e 
ainda no artigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo e, na 
sequência do disposto no Despacho n.º 2465/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 32/2014, de 14 de fevereiro, subdelego a com-
petência para presidir aos júris de doutoramento da Escola de Economia 
e Gestão, nas minhas faltas e impedimentos, nos professores catedráticos 
com contrato por tempo indeterminado em regime de tenure, a seguir 
identificados: Minoo Farhangmehr, José António Cadima Ribeiro, Luís 
Filipe Lobo Fernandes, Francisco José Alves Coelho Veiga e Laura 
Cristina Pereira Ferreira.

A presente subdelegação de competência produz efeitos a partir da data 
da sua publicação no Diário da República, considerando -se ratificados 
os atos entretanto praticados na matéria agora subdelegada.

27 de fevereiro de 2014. — O Presidente da Escola de Economia e 
Gestão, Manuel José da Rocha Armada.

207654163 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Regulamento n.º 93/2014

Regulamento de Propinas da UPORTO
Ao abrigo da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, em particular do 

seu artigo 16.º, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 49/2005, de 
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30 de agosto, da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, em particular da 
alínea g) do n.º 2 do artigo 82.º, e dos Estatutos da Universidade do 
Porto, concretamente na alínea k) do n.º 2 do artigo 30.º, o Conselho 
Geral da Universidade do Porto aprova o regulamento de propinas da 
Universidade do Porto para todos os ciclos de estudos e cursos não 
conferentes de grau.

A matrícula na Universidade do Porto confere a qualidade de estudante 
e o direito à inscrição nos ciclos de estudo ou cursos nela ministrados. 
A inscrição nos ciclos de estudo ou nos cursos confere ao estudante o 
direito a:

1 — Frequentar aulas e outras atividades letivas desenvolvidas no 
âmbito das unidades curriculares em que esteja validamente inscrito e 
beneficiar de acompanhamento por parte dos docentes responsáveis por 
essas unidades curriculares;

2 — Ver avaliados os seus conhecimentos sobre as matérias objeto 
das unidades curriculares referidas em 1), bem como as competências 
a eles associados;

3 — Utilizar, respeitando os respetivos regulamentos de utilização 
e horários, as bibliotecas, os centros de informática, laboratórios e 
outras estruturas de apoio ao ensino existentes na Universidade do 
Porto.

A Universidade do Porto dispõe de ciclos de estudos conducentes ao 
grau de licenciado, de mestre e de doutor, bem como programas de estudo 
não conferentes de grau, nomeadamente cursos de formação contínua, 
cursos de especialização e cursos de estudos avançados.

SECÇÃO I

Cursos de 1.º Ciclo (Licenciaturas), 2.º Ciclo (Mestrados) 
e Mestrados Integrados

Artigo 1.º

Valor da propina
1 — O valor da propina dos ciclos de estudos de formação inicial, isto 

é os primeiros ciclos conducentes ao grau de licenciado e os de estudos 
integrados conducentes ao grau de mestre, é aprovado anualmente pelo 
conselho geral, sob proposta do reitor, conforme definido no ponto ix), 
da alínea a), do n.º 1 do artigo 40.º e na alínea k) do n.º 2 do artigo 30.º 
dos Estatutos da Universidade do Porto, atento ao estipulado no n.º 2 
do artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 49/2009, de 30 de agosto.

2 — Os valores de referência das propinas dos segundos ciclos de 
estudos, conducentes ao grau de mestre são aprovados anualmente pelo 
conselho geral, sob proposta do reitor, conforme definido no ponto ix), 
da alínea a), do n.º 1 do artigo 40.º e na alínea k) do n.º 2 do artigo 30.
º dos Estatutos da Universidade do Porto.

3 — O valor da propina dos segundos ciclos de estudo, conducentes 
ao grau de mestre, que conjugados com um primeiro ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado sejam indispensáveis para o acesso 
ao exercício de uma atividade profissional é igual ao valor indicado 
no n.º 1, podendo este valor ser aplicado pelos diretores das unidades 
orgânicas a qualquer outro segundo ciclo de estudos da responsabilidade 
dessas unidades orgânicas.

4 — O conselho geral pode delegar no reitor competência para auto-
rizar aumentos dos valores de propinas relativamente aos definidos nos 
termos do n.º 2, sob proposta devidamente fundamentada, nomeadamente 
no plano financeiro, do diretor da unidade orgânica interessada, até ao 
limite de 100 % do valor fixado.

Artigo 2.º

Modalidades de pagamento
A propina de cada ano letivo pode ser paga:
1 — De uma só vez, no ato de matrícula/inscrição.
2 — Em quatro prestações iguais:
a.A primeira, no ato da matrícula/inscrição;
b.A segunda, até 31 de dezembro;
c.A terceira, até 31 de março;
d.A quarta, até 31 de maio.

3 — Excetuam -se das situações referidas nos números anteriores 
os casos dos estudantes que, comprovando inequivocamente as suas 
efetivas carências económico -financeiras, sejam autorizados pelo(a) 
diretor(a) da faculdade sede do ciclo de estudos a cumprir um plano de 
pagamentos distinto destes.

Artigo 3.º
Pagamento fora de prazo

Os estudantes que não pagarem a propina nos prazos estabelecidos 
terão de pagar a importância em dívida acrescida de juros legais, de 
acordo com o estipulado no artigo 29. °, alínea b), da Lei n.º 37/2003.

Artigo 4.º
Consequências do não pagamento

1 — Nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, 
o incumprimento do pagamento da propina implica:

a.A nulidade de todos os atos curriculares praticados no ano letivo a 
que o incumprimento da obrigação se reporta;

b.A suspensão da matrícula e da inscrição anual, com a privação do 
direito de acesso aos apoios sociais até à regularização dos débitos, 
acrescidos dos respetivos juros, no mesmo ano letivo em que ocorreu o 
incumprimento da obrigação.

2 — Considera -se haver incumprimento do pagamento das propinas 
quando não for feito o seu pagamento no ato de matrícula/inscrição ou 
não for cumprido o prazo para entrega de qualquer das prestações nos 
termos do artigo 2.º

3 — Sempre que haja lugar a inscrição em exame ou em melhoria 
de classificação, tal não é permitido para os estudantes em incumpri-
mento.

4 — Os eventuais registos de resultados no sistema de informação 
relativos a um dado ano escolar são de efeito nulo para os estudantes 
em incumprimento, até à regularização da dívida referente a esse ano 
letivo.

5 — Só podem inscrever -se num novo ano escolar no mesmo ci-
clo de estudos os estudantes que tenham a sua situação regularizada 
relativamente aos anos anteriores, perdendo a matrícula os que não o 
tiverem feito.

6 — Aos estudantes que recebam uma bolsa através dos Serviços 
de Ação Social da Universidade do Porto (SASUP) não poderão ser 
aplicadas as consequências do não pagamento das propinas nos prazos 
estabelecidos, sempre que a falta de pagamento da propina se fique a 
dever a atraso, devidamente comprovado, no pagamento da bolsa.

Artigo 5.º
Anulação da inscrição

1 — Em caso de anulação da matrícula/inscrição a pedido do estu-
dante:

a.Até quinze dias úteis após a data do início do ano letivo, é devido 
o pagamento da 1.ª prestação da propina;

b.Até 31 de dezembro, é devido o pagamento de 50 % do valor fixado 
para a propina;

c.Em data posterior ao prazo fixado na alínea b), o valor devido é o 
total da propina.

d.No caso dos estudantes que no ato de inscrição requereram credi-
tação de formação anterior, os prazos referidos nas alíneas anteriores 
são contados, em qualquer caso, a partir da data de comunicação ao 
estudante da decisão sobre o requerimento efetuado.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os casos de reco-
locação no âmbito do concurso nacional de acesso, se expressamente 
consagrados na legislação aplicável.

3 — Excetuam -se do disposto no n.º 1 os estudantes que, no pri-
meiro semestre, venham a requerer anulação da matrícula e inscrição 
em resultado de ingresso em outra instituição de ensino superior 
ao abrigo do regime de transferência e mudança de curso, que pa-
garão apenas a primeira prestação da propina, desde que o pedido 
seja efetuado, cumulativamente, até dez dias úteis após a matrícula 
comprovada na outra instituição/ciclo de estudos e até ao dia 30 de 
dezembro.

4 — Se a recolocação se efetivar em outra unidade orgânica da 
U.Porto, o estudante deve comunicar no prazo máximo de oito dias 
úteis à unidade orgânica em que havia efetuado a sua inscrição a sua 
desistência pelos motivos referidos no número anterior.

Artigo 6.º
Estudantes bolseiros

1 — Os estudantes bolseiros que se matriculem pela primeira vez e 
que se pretendam candidatar a bolsa de estudos dos SASUP deverão 
entregar, devidamente preenchida e assinada de acordo com o bilhete 
de identidade/cartão de cidadão, a declaração de compromisso de honra 
em como se candidatam a esse benefício.
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2 — Os estudantes que foram bolseiros dos SASUP em anos 
anteriores e se candidataram a bolsa de estudo (ou mantenham o 
estatuto de bolseiro) no ano letivo em que se inscrevem deverão 
fazer prova desse ato através de documento emitido pelos Serviços 
de Ação Social.

3 — Nos casos previstos no n.º 1 deste artigo, a inscrição só se torna 
efetiva após a apresentação do recibo de receção de candidatura, emitido 
pelos Serviços de Ação Social, no prazo máximo de trinta dias úteis a 
partir da data da declaração de compromisso.

4 — Nos casos em que, tendo subscrito a declaração sob compromisso 
de honra, o estudante:

a) Não apresente a candidatura a bolsa de estudos;
b) Tendo apresentado a candidatura se verifique, pelos elementos 

apurados, a existência clara de má fé na declaração prestada;

a matrícula e ou inscrição só se torna efetiva com o pagamento da 
propina na totalidade, sendo aplicáveis as sanções previstas no regu-
lamento das bolsas de estudos (artigos 30.º e 31.º da Lei n.º 37/2003, 
de 22 de agosto).

5 — Os estudantes cujo pedido de bolsa seja indeferido e pretendam 
manter a matrícula e inscrição deverão efetuar o pagamento das presta-
ções em falta no prazo de trinta dias úteis consecutivos à publicitação 
do despacho final de indeferimento.

6 — Os estudantes cujo pedido de bolsa seja indeferido poderão 
requerer anulação da matrícula e inscrição no prazo de dez dias úteis 
após publicitação do despacho final de indeferimento, sem obrigação 
de pagamento da propina referente a esse ano letivo.

7 — Os estudantes bolseiros procederão ao pagamento das prestações 
em falta no prazo de trinta dias úteis consecutivos à regularização do 
pagamento da bolsa de estudos.

Artigo 7.º

Outros casos
Nos casos em que, mediante acordos específicos, esteja previsto o 

reembolso da propina ao estudante por entidades externas à Universi-
dade do Porto, os estudantes são corresponsáveis pelo seu pagamento, 
ficando sujeitos às consequências de não pagamento previstas no 
artigo 4.º do presente regulamento.

Artigo 8.º

Procedimentos
1 — No caso dos estudantes bolseiros dos SASUP, estes serviços 

remeterão às unidades orgânicas, no prazo de três dias úteis contados a 
partir da data da publicitação do resultado das candidaturas, as listas dos:

a) Bolseiros;
b) Candidatos a bolsa de estudos cujo pedido foi indeferido.

2 — Os estudantes que entrem em incumprimento serão notificados 
pela unidade orgânica nos sete dias úteis subsequentes ao termo do 
prazo para pagamento.

3 — A notificação será enviada inicialmente por correio eletrónico 
e, quando o atraso ultrapassar três meses, por carta registada com 
aviso de receção para a morada constante do seu registo académico, 
exceto se o estudante tiver previamente comunicado à unidade or-
gânica a mudança de endereço.

Artigo 9.º

Transferências e mudanças de curso durante o ano letivo
1 — Aos estudantes que ingressem, por transferência ou mudança de 

curso de outra instituição de ensino superior, para um ciclo de estudos 
da Universidade do Porto no segundo semestre do ano letivo, aplica -se 
nesse ano o valor de propina definido para o estudante em regime de 
tempo parcial.

2 — Aos estudantes cuja transferência ou mudança de curso ocorra 
dentro da Universidade do Porto e na mesma unidade orgânica, o mon-
tante já pago da propina no momento da inscrição deverá ser consi-
derado aquando da mudança de curso, devendo apenas ser exigido ao 
estudante, se for o caso, o montante em dívida da propina anual fixada 
para o ciclo de estudos.

3 — Tratando -se de unidades orgânicas diferentes, a cada unidade 
orgânica caberá metade do valor da propina, devendo a unidade 
orgânica que, eventualmente, tenha recebido mais de metade do 
valor dessa propina remeter o montante em excesso à outra unidade 
orgânica.

SECÇÃO II

Terceiros Ciclos (Doutoramentos)

Artigo 10.º
Da propina

1 — Os valores de referência das propinas dos terceiros ciclos de 
estudos, conducentes ao grau de doutor, são aprovados anualmente pelo 
conselho geral, sob proposta do reitor, conforme definido no ponto ix), 
da alínea a), do n.º 1 do artigo 40.º e na alínea k) do n.º 2 do artigo 30.º 
dos Estatutos da Universidade do Porto.

2 — O conselho geral pode delegar no reitor competência para auto-
rizar aumentos dos valores de propinas relativamente aos definidos nos 
termos do n.º 1, sob proposta devidamente fundamentada, nomeadamente 
no plano financeiro, do diretor da unidade orgânica interessada, até ao 
limite de 100 % do valor fixado.

3 — Os estudantes têm direito a uma redução no valor da propina, a 
autorizar pelo reitor, desde que cumpram algum dos requisitos defini-
dos no Anexo ao presente regulamento, que dele faz parte integrante, 
devendo o pedido de redução, a renovar anualmente, ser apresentado 
pelos candidatos no ato de matrícula ou inscrição anual acompanhado 
de documento oficial que comprove a sua situação.

4 — Não é concedida isenção de propina aos estudantes que, durante 
o seu percurso académico, prossigam os seus trabalhos de investigação 
numa instituição estrangeira, salvo os casos previstos no artigo 11.º do 
presente regulamento, podendo, contudo, ser autorizada a redução, nos 
termos e condições definidas no Anexo ao presente regulamento.

5 — Todos os estudantes terão de pagar as propinas correspondentes 
a dois anos antes da realização das provas, incluindo os candidatos que 
sejam admitidos nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho e 230/2009, de 14 de setembro.

Artigo 11.º
Estudantes de doutoramento de programas 

multititulação e de regime de cotutela
1 — O valor de propinas a pagar pelos estudantes nos programas de 

multititulação e nos regimes de cotutela, correspondentes aos períodos 
de permanência na Universidade do Porto, será definido nos acordos 
respetivos, tomando em consideração o disposto neste regulamento.

2 — O valor de propinas em programas desenvolvidos em associa-
ção com outras entidades públicas ou privadas será fixado nos acordos 
respetivos, não podendo ser inferior ao valor de referência definido no 
n.º 1 do artigo 10.º deste regulamento.

Artigo 12.º
Taxa de candidatura

No ato de candidatura será cobrada, a título não devolutivo, a taxa 
prevista na tabela de emolumentos da Universidade do Porto.

Artigo 13.º
Pagamento das propinas

1 — Se a candidatura for aceite deverá ser liquidada no ato de ma-
trícula a quantia de 25 % do valor da propina, embora também possa 
optar por liquidar a sua totalidade.

a.Estão isentos do pagamento desta quantia os estudantes que demons-
trem no ato de matrícula estar abrangidos pelo n.º 4 do Anexo.

2 — Para os estudantes matriculados no primeiro ano, o remanescente 
da propina em relação à verba paga no ato de matrícula deverá ser paga 
em três prestações iguais:

a) para os estudantes matriculados entre 1 de Julho e 31 de dezembro:
i.A primeira até 31 de janeiro;
ii.A segunda até 31 de março;
iii.A terceira até 30 de junho.

b) para estudantes matriculados entre 1 de Janeiro e 30 de junho:
i.A primeira até 31 de julho;
ii.A segunda até 31 de outubro;
iii.A terceira até 31 de dezembro.

3 — A propina devida a partir do segundo ano de estudos deverá 
ser liquidada

a.De uma só vez, no ato de matrícula/inscrição.
b.Em quatro prestações iguais:
i.A primeira, no ato da inscrição;
ii.As restantes nos prazos referidos no número anterior.
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4 — No caso de estudantes de doutoramento que se tenham 
candidatado a bolsa da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 
que se tenham matriculado e inscrito num programa doutoral e 
que venham a obter a bolsa, é devido o pagamento de 25 % do 
valor da propina relativa ao primeiro ano de inscrição se a bolsa 
da FCT tiver início, para efeitos de propinas, depois de passados 
120 dias úteis sobre o inicio do programa doutoral, devendo o 
diretor da unidade orgânica autorizar o seu pagamento em pres-
tações a liquidar nos doze meses subsequentes à comunicação da 
atribuição da bolsa;

5 — Os estudantes de doutoramento que se tenham candidatado a 
bolsa da Fundação para a Ciência e a Tecnologia e a não tenham ob-
tido, mas estejam e pretendam manter -se matriculados e inscritos num 
programa doutoral com componente curricular até à conclusão desta, 
deverão pagar os valores da propina correspondentes à duração do 
“Curso de doutoramento”.

6 — Se a decisão da Fundação para a Ciência e a Tecnologia for 
negativa e o estudante pretender anular a sua matrícula em con-
sequência dessa decisão, deve formular pedido de anulação num 
prazo não superior a quinze dias úteis sobre a data de comunicação 
da decisão final, por parte da Fundação para a Ciência e a Tecno-
logia, perdendo assim direito a qualquer certificação da eventual 
formação realizada.

7 — São devidas integralmente as propinas correspondentes ao ano 
em que a tese de doutoramento é entregue, exceto se essa entrega ocorrer 
nos primeiros noventa dias.

Artigo 14.º

Pagamento fora de prazo
Os estudantes que não pagarem a propina nos prazos estabelecidos 

terão de pagar a importância em dívida acrescida de juros legais, de 
acordo com o estipulado no artigo 29.º, alínea b), da Lei n.º 37/2003.

Artigo 15.º

Anulação da inscrição

1 — Em caso de anulação da matrícula/inscrição a pedido do estu-
dante:

a.Até noventa dias úteis após a data de inscrição, é devido o pagamento 
de 25 % do valor da propina anual;

b.Em data posterior ao prazo fixado na alínea anterior o valor devido 
é o total da propina.

2 — Excetua -se do disposto no número anterior o caso referido no 
n.º 6 do artigo 13.º deste regulamento

SECÇÃO III

Cursos não conferentes de grau

Artigo 16.º

Valor das propinas

O valor da propina dos cursos não conferentes de grau é aprovado 
pelo(s) diretor(es) da(s) unidade(s) orgânica(s) que o ministra(m), tendo 
em consideração a relevância formativa ou profissional e a sustentabili-
dade financeira do mesmo, sendo as eventuais modalidades e prazos de 
pagamento definidos pelo mesmo aquando do anúncio das candidaturas 
e condições de acesso e ingresso.

Artigo 17.º

Frequência de unidades curriculares singulares

1 — Os estudantes extraordinários, pela frequência de cada unidade 
curricular singular dos ciclos de estudo e cursos da Universidade do 
Porto em que não estejam matriculados e inscritos, estão sujeitos ao 
pagamento de 1/5 da propina anual em vigor para esses cursos ou ci-
clos de estudos, nas modalidades e condições definidas pelo diretor da 
respetiva Unidade Orgânica.

2 — Os diretores das Unidades Orgânicas em que essas unidades 
curriculares são ministrados poderão autorizar, mediante fundamentação, 
uma redução até 80 % da mesma.

SECÇÃO IV

Disposições gerais

Artigo 18.º
Trabalhadores -estudantes

No ato de inscrição no ano letivo, os trabalhadores -estudantes e, ainda, 
outros estudantes que comprovem, mediante validação da unidade orgâ-
nica através da atribuição do referido estatuto, possuírem as condições 
para obtenção do mesmo e, simultaneamente, a necessidade inadiável 
de interromper os estudos por motivos profissionais, poderão requerer 
a manutenção da matrícula durante um ano sem inscrição em qualquer 
unidade curricular, não sendo devidas propinas nesse ano letivo.

Artigo 19.º
Regime de estudante a tempo parcial

1 — O valor da propina a aplicar aos estudantes inscritos em regime 
de tempo parcial obedecerá ao Regulamento do estudante a tempo parcial 
da Universidade do Porto.

a.Nos primeiros ciclos e ciclos de estudos integrados de mestrado 
aplica -se o valor mínimo da propina anual em vigor;

b.Nos segundos ciclos, cada unidade orgânica fixará um valor entre 
a propina mínima referida na alínea anterior e 75 % da propina fixada 
para esses segundos ciclos;

c.Nos terceiros ciclos cada unidade orgânica fixará um valor que 
não deverá exceder os 75 % da propina fixada para os programas de 
terceiro ciclo.

2 — O diretor da unidade orgânica emitirá, em março de cada ano, 
despacho a fixar o valor as propinas referidas nas alíneas b) e c) do 
número anterior para vigorar no ano letivo seguinte.

Artigo 20.º
Estudante de mobilidade

1 — Para o presente efeito, considera -se estudante de mobilidade 
aquele que, estando matriculado em outra instituição de ensino superior 
nacional ou estrangeira, venha à Universidade do Porto realizar um 
período de estudos, no âmbito de um acordo de mobilidade e respetivo 
contrato de estudos, não tendo em vista a obtenção de grau pela Uni-
versidade do Porto.

2 — Pela frequência poderá ser exigido no ato de inscrição o paga-
mento de uma taxa a fixar pelo conselho geral da Universidade do Porto, 
sob proposta do reitor, com base no pedido fundamentado da respetiva 
unidade orgânica.

3 — A Universidade do Porto poderá celebrar acordos institucio-
nais em que se fixem condições especiais, nomeadamente quanto 
à isenção ou redução da taxa fixada, desde que em regime de reci-
procidade.

4 — Os estudantes de mobilidade abrangidos por programas específi-
cos têm os direitos e as isenções previstos nos respetivos programas.

5 — Caso os estudantes de mobilidade pretendam inscrever -se em 
unidades curriculares que não estejam previstas no respetivo contrato 
de estudos, aplicar -se -lhes -á o disposto no Regulamento de frequência 
de unidades curriculares singulares da U.Porto.

Artigo 21.º
Certidões, diplomas e cartas de curso

A emissão de qualquer certidão, diploma ou carta de curso só será 
feita depois do pagamento integral da propina ou da(s) prestação(ões) 
vencida(s) à data do pedido.

Artigo 22.º
Dúvidas e omissões

As omissões e as dúvidas suscitadas pela aplicação do presente regu-
lamento serão sanadas pelo conselho geral, sob proposta do reitor.

Artigo 23.º
Norma revogatória e entrada em vigor

O presente regulamento revoga o precedente com a mesma desig-
nação e entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário 
da República, podendo ser alterado em qualquer altura, mediante a 
aprovação pelo conselho geral.

27 de fevereiro de 2014. — O Reitor, José C. D. Marques dos Santos.
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ANEXO

Montante das reduções de propina relativas à matrícula 
nos programas de doutoramento da Universidade do Porto

1 — Docentes do ensino superior público que estejam estatutariamente 
obrigados à obtenção do grau para efeitos de promoção — isenção, ao 
abrigo do n.º 3 do artigo 8.º e do n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 8/2010 de 13 de maio, mediante apresentação de comprovativo 
dessa situação e autorização de inscrição por parte da sua Instituição 
de Ensino Superior.

2 — Docentes de Universidades Públicas ou de outras Instituições 
Públicas de Ensino Superior dos PALOP e Timor Leste — redução de 
cinquenta por cento,

3 — Docentes ou Investigadores e Funcionários de Instituições que 
tenham convénio, com cláusulas de reciprocidade, com a Universidade 
do Porto para apoio a formação pós -graduada, quando explicitamente 
acordada — a redução prevista no convénio.

4 — Os bolseiros da FCT ou de outra entidade externa terão uma 
redução correspondente à diferença entre o valor de referência e o valor 
do subsídio atribuído à Universidade do Porto pela entidade financiadora 
a título de custos de formação, devendo o estudante fazer prova do tipo 
de bolsa de que usufrui.

5 — Estudantes de doutoramento que estejam autorizados a realizar 
investigação em instituições estrangeiras — redução de 70 % no período 
correspondente.

6 — No período de suspensão da contagem dos prazos para entrega da 
tese, nos termos do Regulamento Geral dos Terceiros Ciclos — isenção 
durante o período da suspensão.

7 — Depois da entrega da tese e até à defesa pública não são devidas 
propinas.

Glossário
Trabalhador -estudante (TE) — Estudante que goza das condições 

previstas no Código do Trabalho (Lei n.º 99/2003, regulamentada pela 
Lei n.º 35/2004, de 27 de agosto — cap. IX, artigo 155.º e Lei n.º 7/2009, 
de 12 de fevereiro — artigo 94).

Estudante a tempo parcial — Estudante que se inscreve num má-
ximo de trinta e sete créditos e meio anuais de um determinado ciclo 
de estudos.

Estudante em mobilidade (M) — Estudante matriculado e inscrito num 
estabelecimento de ensino superior e num ciclo de estudos, que realiza 
parte do mesmo noutro estabelecimento de ensino superior.

Estudante extraordinário (X) — Pessoa que, não estando matriculada 
num determinado curso ou ciclo de estudos, se inscreve em unidades 
curriculares singulares do mesmo.
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 Reitoria

Despacho (extrato) n.º 3687/2014
Por despacho de 09 de setembro de 2013 do Director da Faculdade de 

Engenharia da Universidade do Porto, conforme o disposto na alínea c) 
do n.º 4, do artigo 61.º dos Estatutos da UP e alínea o) do artigo 17.º 
dos Estatutos da FEUP, foi autorizada a celebração de contrato de Tra-
balho em Funções Públicas por tempo indeterminado, findo o período 
experimental, como Professor Auxiliar com efeitos a partir de 01 de 
setembro de 2013, à Doutora Maria de Lurdes Proença de Amorim 
Dinis. Esta docente está posicionada no 1.º escalão índice 195 da tabela 
remuneratória do pessoal docente Universitário (Não carece de visto do 
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de fevereiro de 2014. — O Reitor, José C. D. Marques dos Santos.
207655832 

 Despacho (extrato) n.º 3688/2014
Por despacho de 19 de setembro de 2013 do Diretor da Faculdade de En-

genharia da Universidade do Porto, conforme o disposto na alínea c) do n.º 4, 
do artigo 61.º dos Estatutos da UP e alínea o) do artigo 17.º dos Estatutos 
da FEUP, foi autorizada a celebração de contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por tempo indeterminado, em regime de tenure como professor 
Associado com efeitos a partir de 15 de setembro de 2013 ao Doutor António 
Pedro Rodrigues Aguiar. Este docente está posicionado no 1.º escalão índice 
220 da carreira remuneratória do pessoal docente Universitário (Não carece 
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de fevereiro de 2014. — O Reitor, José C. D. Marques dos Santos.
207655613 

 Despacho (extrato) n.º 3689/2014
Por despacho de 24 de fevereiro de 2014 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura, Unidade Orgânica da Universidade do Porto, por delegação, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com período experimental de 5 anos, com a Doutora 
Raquel Alexandra Geada e Paulino, como Professora Auxiliar, desta 
Faculdade, em virtude de ter ocorrido a primeira alteração da situação 
jurídico -funcional nos termos do n.º 3 do artigo 17 do preâmbulo da 
Lei n.º 59/08, de 11 de setembro decorrentes da conclusão das provas 
de doutoramento, com efeitos a partir de 22 de janeiro de 2014. (Não 
carece de Visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de fevereiro de 2014. — O Reitor, José C. D. Marques dos Santos.
207655557 

 Despacho (extrato) n.º 3690/2014
Por solicitação da interessada, é rescindido o contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo certo, da Professora Auxiliar 
Convidada Maria José Cardoso Oliveira, com efeitos a partir de 28 de 
junho de 2013. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos.).

27 de fevereiro de 2014. — O Reitor, José C. D. Marques dos San-
tos.

207654852 

 Despacho (extrato) n.º 3691/2014
Por despacho de 13 de setembro de 2013 do Director da Faculdade de 

Engenharia da Universidade do Porto, conforme o disposto na alínea c) 
do n.º 4, do artigo 61.º dos Estatutos da UP e alínea o) do artigo 17.º dos 
Estatutos da FEUP, foi autorizada a celebração de contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por tempo indeterminado, findo o período experi-
mental, como Professor Auxiliar com efeitos a partir de 19 de setembro 
de 2013, à Doutora Castorina Fernanda Silva Vieira. Esta docente está 
posicionada no 1.º escalão índice 195 da tabela remuneratória do pessoal 
docente Universitário (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não 
são devidos emolumentos).

27 de fevereiro de 2014. — O Reitor, José C. D. Marques dos Santos.
207655743 

 Despacho (extrato) n.º 3692/2014
Por despacho do Diretor da Faculdade de Ciências da Universidade 

do Porto, de 14 de agosto de 2013, de 11 de julho de 2013, foi autori-
zada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
certo, como Professora Auxiliar Convida, com a Doutora Ruth Maria 
de Oliveira Pereira, pelo período de 11 de outubro de 2013 a 10 de ou-
tubro de 2014. Esta docente está posicionada no 1.º escalão, índice 195 
da carreira remuneratória do Pessoal Docente Universitário (Não ca-
rece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de fevereiro de 2014. — O Reitor, José C. D. Marques dos Santos.
207655021 

 Despacho (extrato) n.º 3693/2014
Por despacho do Diretor da Faculdade de Ciências da Universidade do 

Porto, de 14 de agosto de 2013, de 14 de agosto de 2013, foi autorizada 
o contrato de trabalho em funções públicas a termo certo, em regime de 
tempo parcial, como Assistente Convidada a 12 %, com a Eng.ª Susana 
Raquel Amaral de Pinho Amorim, pelo período de 09 de setembro 
de 2013 a 08 de fevereiro de 2014. Este docente está posicionado no 
1.º escalão, índice 140 da carreira remuneratória do Pessoal Docente 
Universitário (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos).

27 de fevereiro de 2014. — O Reitor, José C. D. Marques dos Santos.
207655046 

 Despacho (extrato) n.º 3694/2014
Por despacho do Diretor da Faculdade de Ciências da Universidade do 

Porto, de 14 de agosto de 2013, de 11 de julho de 2013, foi autorizada a 
renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo certo, como 
Professora Auxiliar Convidada a 60%, com a Doutora Luísa Marina Moya 
Praça de Araújo Lima, pelo período de 10 de setembro de 2013 a 09 de 
setembro de 2014. Esta docente está posicionada no 1.º escalão, índice 195 
da carreira remuneratória do Pessoal Docente Universitário (Não carece 
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de fevereiro de 2014. — O Reitor, José C. D. Marques dos Santos.
207654811 




